
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.566 - ES (2011/0284821-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA 
ADVOGADO : JOSÉ OSVALDO BERGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : LEONARDO GUSTAVO PATORE DYNA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
EXPORTAÇÃO. PERÍODO DE 1o.3.1989 A 1o.6.1989. ART. 34 DO ADCT DA CF/88 E 
RESOLUÇÃO 22/89 DO SENADO FEDERAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
DIVERGÊNCIA QUE NECESSARIAMENTE DEVE SE REPORTAR À APLICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. TESE DE DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA EM 
RELAÇÃO A RESOLUÇÃO DO SENADO. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Recurso Especial é instrumento destinado à preservação de lei 
federal e de tratado, a teor do art. 105, III, da CF/88.

2.   Eventual ofensa a resolução do Senado Federal não autoriza a 
interposição do Apelo Nobre, haja vista que essa espécie normativa não se enquadra no 
conceito de lei federal ou de tratado.

3.   Agravo Regimental de RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E 
EXPORTADORA a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 06 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.566 - ES (2011/0284821-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA 
ADVOGADO : JOSÉ OSVALDO BERGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : LEONARDO GUSTAVO PATORE DYNA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por RIO DOCE CAFÉ 

S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA contra a decisão de fls. 569/571, assim 

ementada:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. EXPORTAÇÃO. 

PERÍODO DE 1o.3.1989 A 1o.6.1989. ART. 34 DO ADCT DA CF/88 E 

RESOLUÇÃO 22/89 DO SENADO FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA QUE NECESSARIAMENTE DEVE SE 

REPORTAR À APLICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. RECURSO 

ESPECIAL DE RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA A 

QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   A agravante sustenta que o seu Apelo Nobre estava em 

condições de ser admitido, na medida em que se indicou com precisão o dispositivo de 

lei federal em relação ao qual teria havido divergência interpretativa: a Resolução 22/89, 

do Senado Federal.

3.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.295.566 - ES (2011/0284821-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA 
ADVOGADO : JOSÉ OSVALDO BERGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : LEONARDO GUSTAVO PATORE DYNA E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

ICMS. EXPORTAÇÃO. PERÍODO DE 1o.3.1989 A 1o.6.1989. ART. 34 DO 

ADCT DA CF/88 E RESOLUÇÃO 22/89 DO SENADO FEDERAL. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA QUE 

NECESSARIAMENTE DEVE SE REPORTAR À APLICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. TESE DE DIVERGÊNCIA 

INTERPRETATIVA EM RELAÇÃO A RESOLUÇÃO DO SENADO. 

INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   O Recurso Especial é instrumento destinado à preservação 

de lei federal e de tratado, a teor do art. 105, III, da CF/88.

2.   Eventual ofensa a resolução do Senado Federal não 

autoriza a interposição do Apelo Nobre, haja vista que essa espécie 

normativa não se enquadra no conceito de lei federal ou de tratado.

3.   Agravo Regimental de RIO DOCE CAFÉ S/A 

IMPORTADORA E EXPORTADORA a que se nega provimento.

1.   Na decisão agravada, registrou-se a inadmissibilidade do Apelo 

Nobre fundado em suposta divergência na interpretação de Resolução do Senado 

Federal. Nessa linha de entendimento, confiram-se os seguintes julgados, amparados 

na consideração de que a resolução do Senado Federal não é abrangida pelo conceito 

de lei federal:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULA 211/STJ. NÃO ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

COISA JULGADA. VIOLAÇÃO DO ART. 6o. DA LICC. REPRODUÇÃO DA 

NORMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. 

COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DE  RESOLUÇÃO DO SENADO 

FEDERAL. EXCLUSÃO DO CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL 

FOI DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1.   A Corte de origem não examinou a controvérsia à luz dos 

arts. 6o., caput e § 3o., do Decreto-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro - LINDB); e 1o. da Resolução 14/1995 do 

Senado Federal. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do Recurso 

Especial por ausência de prequestionamento.

2.   Não cabe analisar princípios (direito adquirido, ato jurídico 

perfeito e coisa julgada) contidos na Lei de Introdução do Código Civil, hoje 

denominada Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, por estarem 

revestidos de carga eminentemente constitucional.

3.   No Recurso Especial não se admite novo exame dos 

elementos do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já 

afastada pelo Tribunal local, com fundamento em análise das provas 

colhidas nos autos.

4.   A ausência de indicação dos dispositivos em torno dos 

quais teria havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza 

o conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 

c do permissivo constitucional.

5.   Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.474.317/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 30.10.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 

182/STJ. ICMS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 17% PARA 18%. 

CREDITAMENTO. ART. 166 DO CTN. APLICABILIDADE.

 1.   Não foram impugnados os seguintes fundamentos da 
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decisão agravada: (I) em recurso especial não cabe invocar violação a 

norma constitucional; (II) não houve o prequestionamento dos arts. 4o., I, 

282 e seguintes do CPC, e 165 do CTN; (III) a Resolução 7/07 do Senado 

Federal não se enquadra no conceito de tratado ou lei federal de que cuida 

o art. 105, III, a, da CF. Incide, no ponto, a Súmula 182/STJ, que estabelece 

a necessidade de específico ataque aos fundamentos da decisão agravada.

2.   O entendimento da Corte de origem está em conformidade 

com o do STJ no sentido de que a concessão do crédito de ICMS à parte 

autora se sujeita à exigência do art. 166 do CTN. Precedentes: AgRg no 

AREsp. 108.242/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.11.2012 e AgRg no AREsp. 201.055/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

DJe 9.10.2012.

3.   Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido (AgRg no AREsp. 23.695/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 

5.4.2013).

2.   Isso porque o Recurso Especial se presta a preservar lei federal 

e tratado, exclusivamente, nos termos do seu permissivo:

CF/88, art. 105 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça: (...). III - 

julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: a) 

contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; b) julgar válido ato 

de governo local contestado em face de lei federal; c) der a lei federal 

interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

3.   No caso sob exame, em que a recorrente se insurge contra 

alegada afronta a Resolução do Senado Federal, a ausência de cabimento do Apelo 

Nobre é manifesta.
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4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

5.   É o voto.

Documento: 1426624 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2015 Página  7 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0284821-9 REsp 1.295.566 / ES

Números Origem:  024079004446201001124036  24079004446  24940049067

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA
ADVOGADO : JOSÉ OSVALDO BERGI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : LEONARDO GUSTAVO PATORE DYNA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIO DOCE CAFÉ S/A IMPORTADORA E EXPORTADORA
ADVOGADO : JOSÉ OSVALDO BERGI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : LEONARDO GUSTAVO PATORE DYNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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